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DECRETO N° 348 de 9 de novembro de 2023
Súmula: “Institui e nomeia os membros para a Composição da Rede Municipal de Proteção à Criança e ao Adolescente de Pérola-Pr, conforme especifica e confere outras providências”
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PÉROLA ESTADO, DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
Considerando que em razão da intersetorialidade ser um dos pilares para a efetivação das políticas públicas focadas na promoção, proteção e garantia de direitos de crianças e adolescentes, além do desenvolvimento da potencialidade e da autonomia das famílias e indivíduos no território, a criação de uma Rede de Proteção, bem como de uma instância de gestão intersetorial, é  a ação necessária para o alcance dos objetivos propostos de elaboração, execução, acompanhamento e avaliação das ações, serviços, programas e projetos municipais voltados para as crianças e adolescentes;
Considerando que a Política de Assistência Social possui, em sua natureza, o caráter articulador das demais políticas, no intuito de assegurar atendimento e proteção integral ao munícipe para enfrentamento e superação de situações de vulnerabilidade e risco social, além da Defesa de Direitos, justifica-se, então, a instituição de Redes de Proteção, Comitês e Comissões intersetoriais para o desenvolvimento das ações inerentes à pasta.
DECRETA
Art. 1º A Rede Municipal de Proteção, com a finalidade de tratar das pautas referentes à infância e à adolescência nos diversos âmbitos, denominada “Rede Municipal de Proteção à Criança e ao Adolescente”.
Art. 2º A Rede Municipal de Proteção à Criança e ao Adolescente configura-se como um importante espaço de diálogo com objetivos de:

I - Articular a promoção, proteção e garantia de direitos de crianças e adolescentes em Pérola-Pr;

II - Promover integração e articulação dos programas, projetos e serviços voltados ao atendimento, à garantia e à defesa de direitos da criança e do adolescente no município de Pérola-Pr, em prol da superação de vulnerabilidades, riscos e violação de direitos, atuando também com suas famílias;

III - Compartilhar metodologias, conteúdos e conhecimentos; discutir e dar resolutividade aos atendimentos suscitados;

IV - Otimizar o tempo de seus integrantes em uma única reunião onde poderão ser articulados os temas demandados pelos Comitês e Comissões intersetoriais voltados principalmente à política da Infância e da Adolescência sob gestão da Política de Assistência Social e demais secretarias;

V - Configurar-se como espaço de educação permanente para capacitação e qualificação dos atores da Rede / Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente em Pérola-Pr;

VI - Propor a organização de fluxos e protocolos que possibilitem a atuação articulada das instituições que compõem a Rede / Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente em Pérola-Pr;

VII - Elaborar, propor e/ou implementar instrumentais para atuação, registros e diagnósticos.
Art. 3º A Rede Municipal de Proteção à Criança e ao Adolescente está vinculada à Secretaria Municipal de Assistência Social por meio da Diretoria de Gestão do SUAS, podendo passar à outra área determinada pela gestão.

Art. 4º As reuniões da Rede Municipal de Proteção à Criança e ao Adolescente terão periodicidade mensal, contando com cronograma, pauta, ata e listas de presenças, fotografias, e serão desenvolvidas respeitando-se minimamente quatro momentos:
I - Capacitação ou Apresentação de Temas;
II - Desenvolvimento da Pauta;
III - Demandas das Redes Locais (quando for o caso);
IV - Informes e Assuntos Gerais.
Art. 5º A Rede Municipal de Proteção à Criança e ao Adolescente deverá contar com os seguintes representantes: Assistência Social; Educação, Esporte e Lazer; Saúde; Comunicação Social e Cultura; Conselho Tutelar, Departamento de Industria e Comercio; Departamento da Mulher, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e outros equipamentos que se fizerem necessários.
Art. 6º. Farão parte da composição da Rede 01 (um) integrante da Vigilância Socioassistencial e 01 (um) integrante da Vigilância em Saúde, no sentido de

qualificar a Rede de Proteção na elaboração de relatórios e diagnósticos sobre a infância e adolescência.

Art. 7º. O Poder Judiciário, Ministério Público, Polícia Civil e Polícia Militar, entre outros equipamentos de justiça e segurança, terão assentos assegurados (a cada instituição) e serão convidados para participar das reuniões regulares da Rede Municipal de Proteção à Criança e ao Adolescente
Art. 9º. As instituições de ensino Estaduais e Particulares terão assentos assegurados e serão convidados para participar das reuniões regulares da Rede Municipal de Proteção à Criança e ao Adolescente

Art. 10º. Fica definida a composição da Rede Municipal de Proteção à Criança e ao Adolescente, nos seguintes moldes:

I - Representantes da Secretaria Municipal de Cidadania e Assistência Social;
Centro de Referencia de Assistência Social – CRAS

Centro de Referencia Especializado de Assistência Social – CREAS

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV

Serviço de Acolhimento Familiar – SAF
Vigilância Socioassistencial

II - Representantes da Secretaria Municipal de Saúde;
Departamento de Saúde Mental;
Hospital Municipal;
Unidades Básicas de Saúde;
Vigilância em Saúde;
III - Representantes da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer;
Centro Municipal de Educação Infantil Doze de Outubro;

Centro Municipal de Educação Infantil Menino Jesus;

Centro Municipal de Educação Infantil Recanto Feliz;

Escola Municipal Arminda Rodrigues de Souza;

Escola Municipal Waldemar Biaca;

IV - Representantes da Secretaria Municipal de Comunicação Social e Cultura;
V - Representantes do Conselho Tutelar;

VI - Representantes do Departamento de Atendimento da Mulher;
VII  - Representantes do Departamento de Industria e Comércio;
VIII  –  Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA
Art. 11º As atividades da Rede Municipal de Proteção à Criança e ao Adolescente não serão remuneradas, salvo os representantes do Poder Público que já recebem remuneração por força do seu cargo de origem.

Art. 12º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Pérola/Pr, 09 de novembro de 2023.
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